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«Na realidade, a simples privação não basta  
para provocar uma insurreição; se fosse esse o caso,  

as massas estariam sempre em revolta.»1

ENQUADRAMENTO

O islamismo contemporâneo de matriz sunita2 é aqui 
entendido como sendo um movimento ecléctico. Tal 

como o islamismo contemporâneo de matriz xiita (cuja 
representação máxima se reflecte na actual teocracia cons‑
titucional iraniana), visa, de forma activa, não só a afir‑
mação e promoção da fé, mas também a gestação de 
fórmulas governativas de inspiração islâmica. Encaramo‑
-lo como um movimento historicamente determinado e 
datado (séculos xx e xxi). Está enquadrado num fenó‑
meno reactivo e de ruptura dentro do mundo muçulmano. 
É entre os séculos xviii e xix que os três grandes impérios 
islâmicos (otomano, indiano e persa) entram em declínio 
por problemas demográficos, crise económica e pressão 
das potências colonizadoras europeias. Em reacção, num 
primeiro período, um pouco por todo o mundo muçul‑
mano, procurou-se um «despertar» islâmico – da Arábia 
Saudita (com Abd al-Wahhab, 1703-1792) à Nigéria (com 
o ‘Uhman Da Fodio, 1754-1817). Em meados do século 
xix surgirá outro período reactivo, conhecido por «refor‑
mismo» islâmico (al-islah), e que durará até cerca da 
Segunda Guerra Mundial. Nesta fase destacam-se algumas 
correntes, como o salafismo ou o movimento tanzimat, 
que visavam a reforma do Estado. Por fim, ainda dentro 
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desta linha reactiva, temos o actual islamismo e as suas 
diversas formas, cujo eco remonta aos anos 20 do século 
passado. Porém, a solidificação intelectual e a verdadeira 
reificação acontecerá somente depois da década de 1960. 
O islamismo contemporâneo é fruto desta última fase. 
Teve como força motriz a exclusão do islão na fundação 
dos novos estados-nação pós-Império Otomano, bem 
como a difusão de ideologias modernas ocidentais (nacio‑
nalismos e/ou socialismos) no mundo muçulmano. Pode‑
mos assim identificar três formas distintas de islamismo. 
Uma primeira de carácter mais político; uma segunda que 
tem uma atitude mais missionária e menos secular; e uma 
terceira que tem como matriz a violência armada. Por ora, 
foquemo-nos na primeira.

NOÇÕES EPISTEMOLÓGICAS

Na academia ocidental encontramos duas grandes linhas de pensamento que procuram 
justificar o advento deste fenómeno: uma «moderna» e outra «pós-moderna». Na pri‑
meira linha, a que doravante chamaremos de «moderna», a tendência é justificar o 
islamismo como um movimento reactivo e regressivo, levado a cabo por intelectuais e 
classes sociais urbanas menos favorecidas, contra a ocidentalização das sociedades 
muçulmanas. Parte da ideia de uma crise que decorre de um profundo sentimento de 
humilhação face ao fracasso da outrora grande «civilização islâmica». A resposta traduz‑
-se num regresso às origens e numa recusa, abrupta e brutal, de tudo aquilo que tenha 
um cunho ocidental. 
Assim, há autores, como Bernard Lewis ou Samuel Huntington3, que põem a tónica no 
choque e no confronto entre o mundo muçulmano pré-iluminista e a modernidade 
ocidental. Grosso modo, ambos associaram esta ascensão a factores históricos e estrutu‑
rais. Para tal, são tidos em conta diversos factos: a queda do poder imperial do Califado 
– símbolo da unidade entre muçulmanos; os efeitos das ocupações soviéticas; o legado 
das cruzadas ou a presença massiva da cultura ocidental nos países islâmicos. Estes 
episódios são ainda associados a um sentimento de frustração e humilhação perante a 
impossibilidade de «modernização». Para estes autores, o choque entre a descoberta 
de um certo american way of life e interpretações radicais do islão terá levado a que novas 
«prescrições» políticas se procurassem. 
Ainda na mesma linha de ideias, Olivier Roy e John Gray4 encaram o fenómeno à laia de uma 
utopia regressiva moderna, pejada de um carácter mais secular que religioso. Aqui está bem 
patente a tão ocidental ideia da revolta individual e pessimista como subproduto dos confli‑
tos que acompanham o processo de globalização. Estes autores encaram o islamismo como 
um híbrido político-religioso que funde ideias de mito apocalíptico com esperança utópica. 

other social and political movement, 
has a certain doctrine and look for ins‑
piration in a secular ideology that uses 
specific forms of political action to be 
succeeded. However, there is a diffe‑
rence: it is an ideology with religious 
precepts that become an immediate 
praxis, i.e., these precepts are reduced 
to instruments of analysis of social and 
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dynamics political hostile political 
takeover. Islamism is a political ideo‑
logy when forges governing formulas, 
based on the Quran, that demand the 
establishment of an Islamic state. It 
remains to determine the influence of 
religion in this political ideology.
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A segunda linha interpretativa da academia ocidental – a «pós-moderna» – vê este 
fenómeno de ruptura «de sabor islâmico» como uma manifestação reactiva à pós‑
-modernidade ou à globalização. Daqui podemos ler o islamismo como resposta a uma 
perda de identidade, de autonomia cultural e de alternativa política ou moral5. No fundo, 
é uma procura da diferença no mundo universalizado dos valores ocidentais. Ou seja, 
a pós-modernidade e globalização abriram um vácuo relativista que deu margens a um 
cepticismo e a um irracionalismo na busca pela certeza. De uma forma genérica, segundo 
a linha «pós-moderna», é nesta condição que reside a base de alguns dos radicalismos 
religiosos contemporâneos. Ainda na mesma linha interpretativa, há quem leia o fenó‑
meno reactivo islâmico do século xx como uma espécie de terceira fase da luta antico‑
lonial6. Houve a luta política e a económica. Agora é a identitária e cultural. 
Note-se que o leque de autores que entroncam nesta linha «pós-moderna» é variado7. 
Um deles dirá que 

«a construção da identidade islâmica contemporânea prossegue como uma reacção con‑

tra a modernização inatingível (seja capitalista ou socialista), as más consequências da 

globalização e do colapso do projecto nacionalista pós-colonial»8.

ISLAMISMO LIDO COMO MOVIMENTO SOCIAL

A estas duas abordagens ao islamismo, a «moderna» e a «pós-moderna», ainda acres‑
centamos uma outra, de carácter vincadamente sociológico, que aplica conceitos desen‑
volvidos no âmbito da «teoria dos movimentos sociais» ao estudo deste fenómeno de 
ruptura9. Sociólogos como Quintan Wiktorowicz, Asef Bayat, Roel Meijer ou Thomas 
Olesen não abordam o islamismo como um sistema monolítico10. Todavia, também 
não o lêem como uma especificidade do mundo islâmico em reacção. Fazendo leituras 
comparativas com a mecânica de outros movimentos sociais, focam-se nos instrumen‑
tos de suporte e na dinâmica social do próprio islamismo. Por outras palavras, atentam, 
por exemplo, na maneira como as disputas e as rivalidades se organizam. Pegam na 
forma como as ideias são enquadradas e propagadas, bem como na forma como os 
ódios e os sentimentos de injustiça são colectivizados. Em seguida, focam-se nas tác‑
ticas e estratégias adoptadas, perante as mudanças exógenas, que, segundo a «teoria 
dos movimentos sociais», são vistas como criadoras de oportunidades ou limitações. 
Aqui, nem a ideia de choque cultural nem a privação e frustração explicam a adesão ao 
islamismo. Além do mais, nem o próprio islão surge como um factor determinante. 
Procura-se evitar o estereótipo e o tipo de «essencialização» das duas linhas de abor‑
dagem anteriores. Porém, nesta fuga, cai-se muitas vezes numa espécie de «sociologi‑
zação» de todo o processo, tornando a abordagem também limitada. 
Evitaremos as generalizações no que diz respeito à natureza e à dinâmica deste movimento 
– não é estático nem homogéneo nem monolítico. Para tal, teremos em conta estas três 
linhas interpretativas que nos ajudarão a perceber o fenómeno que está na origem do 
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islamismo: a «moderna», a «pós-moderna» e a da «teoria dos movimentos sociais».  
Não obstante o seu aparente antagonismo, ser-nos-ão extremamente úteis, como veremos.
Note-se que entendemos o islamismo como um movimento social. Porém, conscientes 
da impossibilidade de ler esse movimento na especificidade da sua dinâmica, até por‑
que não é esse o nosso objecto, cingir-nos-emos à narrativa (discurso, linguagem e 
símbolos) que influi no discurso dos ideólogos, os criadores doutrinais do movimento. 
Esta constrói-se em torno de dois pilares: a aversão à modernidade ocidental (que inclui 
aspectos tão vastos como democracia, Estado-nação ou capitalismo) e um regresso à 
função política da religião. 
Partiremos então do princípio que a adesão ao islamismo se deve a um processo de esco‑
lha racional, com uma estratégia logicamente bem definida, onde são ponderados custos 
e riscos. Ou seja, não interpretamos a adesão ao movimento islamista como sendo o fruto 
de uma escolha cega e irracional, típica de um culto religioso fanático. Lemo-la como 
opção de uma lógica puramente estratégica e que é motivada por uma dimensão narrativa 
que transparece a ideologia subjacente. Todavia, e isso é traço característico, essa pertença 
racional ao colectivo pressupõe a existência de uma narrativa e de uma retórica metapolí‑
tica que unifica e catalisa diferentes pretensões e sentimentos. Sublinhe-se que aquilo que 
define um movimento (coesão e combinação de ideias e acções) depende, em grande 
medida, da liderança e da ideologia11. O enquadramento ideológico, percebido via elemento 
discursivo, é uma variável a ter em conta para perceber o movimento. 

A CIRCUNSCRIÇÃO IDEOLÓGICA

Os conceitos de doutrina e ideologia, embora se confundam, não são sinónimos. Por 
doutrina, entendemos a interpretação adaptativa de determinadas ideias com vista a 
uma aplicação conjuntural. Neste caso será interpretada como a doutrina islâmica, isto 
é, a prática do islão. A ideologia, por sua vez, traduz-se na força social à qual corres‑

ponde uma tal doutrina produzida num 
sistema complexo de causa-efeito. É o pro‑
jecto em movimento, que, embora dife‑
rente, decorre da doutrina. Neste caso, 
falamos da ideologia islamista, que parte 
de uma interpretação holística da doutrina 
islâmica. Tem como principal fim a instau‑
ração de um Estado islâmico, local ou glo‑
balmente. Difere pois do islão enquanto 
religião, embora dele parta (a doutrina fun‑

damentadora), assumindo-o numa pletora de símbolos e conceitos que formam o 
linguajar discursivo e agregador deste movimento. 
O islamismo não é uma fórmula abstracta de manifestação de fé, nem um excesso de 
islão. Parte desse contexto. Porém, paralelamente, também procura quebrar a tradição 
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islâmica e cultural de cada região. É um movimento que, como outro movimento social 
e político análogo, tem uma determinada doutrina, aplica-a ideologicamente e recorre 
a formas de acção específicas para a fazer vingar. Contudo, há uma diferença: a sua 
ideologia apresenta-se com preceitos religiosos que procuram ser transformados numa 
práxis imediata. Ou seja, hermeneuticamente, estes preceitos são reduzidos a instru‑
mentos de análise de conflitos sociais e políticos, justificando assim a dinâmica da luta 
pelo poder.

U M A  D E F I N I Ç ÃO  D I SJ U N T I VA

Até à revolução iraniana de 1979 o termo «islamismo» praticamente não existia no léxico 
académico e/ou religioso, nem mediático. É com Ruhollah Khomeini (1902-1989) no Irão, 
defensor de uma espécie de islão político e de uma teocracia constitucional, que o mundo 
acorda para outras formas de manifestação política que bebem do islão. Tornou-se assim 
imperativa a conceptualização destas manifestações. Aos olhos do Ocidente era um «islão» 
que se assumia e que era diferente do «outro» islão até então conhecido. 
A terminologia «islamismo» não deixa então de ser uma ambígua criação conceptual 
da academia ocidental para englobar noções de manifestações tão variadas como o 
«integrismo/fundamentalismo islâmico», o «revivalismo islâmico», o «islão político» 
ou o «activismo islâmico»12. Estas noções ajudam a caracterizar o movimento apenas 
em conjunto, embora, por si só, estejam longe de ser sinónimo de islamismo. 
Circunscrever a ideologia islamista a um fundamentalismo, integrismo ou revivalismo 
não é suficiente. Podemos dizer que há um carácter essencialista de regresso à Escritura 
e a uma imposição do preceito religioso, aparentemente deturpado13. Porém esta noção 
esgota-se na componente religiosa. 
Há uma natureza política, mas está ínsita na dimensão e doutrina religiosa, pelo que 
a definição de islamismo como islão político parece redundante ou incompleta. É de 
lembrar que, na prática do islão, não há a separação vestefaliana ocidental entre religião 
e política. A secularização não é uma realidade nesta religião. O conceito de «islão 
político» é de cunhagem norte-americana, tendo sido muito popularizado na década 
de 1980 pelo papel preponderante que ao nível governativo líderes e escolares religiosos 
xiitas (ulama) passaram a desempenhar14. Na verdade, para a maioria dos muçulmanos, 
o islão é um assunto de «praça pública», pois a doutrina para além da fé também é 
normativa.
Sublinhe-se que a doutrina, indissociável da lei (Shariah), postula e transmite a toda a 
comunidade muçulmana (Ummah) prescrições legais e imposições morais. Para Ernst 
Gellner o islão é um «projecto de uma ordem social [...] Isto significa que existe um 
conjunto de regras, eterna, divinamente ordenada, e independente da vontade dos 
homens, que define um ordenamento apropriado da sociedade»15. Falamos, portanto, 
de uma ortopraxia – de um islão religioso (din), regulador do modo de vida (dunya) e 
interventivo como Estado (dawla).
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Desta forma, os líderes religiosos assumem sempre um papel de teólogos e juristas.  
O poder executivo está subordinado ao poder legislativo (lei divina), sendo que estes líde‑
res acabam por desempenhar o papel de guardiões da integridade moral e política16.  
No islão não há cânones. Apenas há a lei divina per se e dirigida à Ummah. Neste sentido, 
parece pleonástico falarmos de «islão político». Além do mais, esta expressão pressupõe 
a existência de um islão apolítico, que teria existido antes de 1979. Nada mais falacioso. 
No islamismo procura-se, assumidamente, a moldagem de todas as esferas da vida 
colectiva. E o que acontece é a aceitação vinculativa de uma lei divina (Shariah), imu‑
tável, que não tolera outras de origem humana. O Alcorão e a Sunnah17 são a base 
dessa lei. A diferença é que os islamistas encaram o islão não como mera religião, 
ou somente doutrina religiosa, mas como ideologia política que pode mudar as diver‑
sas esferas da sociedade. Inclusivamente, os líderes islamistas utilizam termos muito 
pouco islâmicos (e bastante ocidentais!) como sociedade civil, ideologia, Estado ou 
soberania18.
A expressão «activismo islâmico» pode ser uma boa aproximação para definir islamismo. 
Com efeito, o movimento procura incluir todas as linhas de acção que possam influen‑
ciar uma sociedade – do político ao cultural. Contudo, a expressão «activismo» refere‑
-se a uma forma de acção extraordinária que procura mudança social, que quando 
implica regularidade, não deixa de o ser. Quando conquistada a mudança ou instituída 
a «acção de mudança», a ideia de activismo deixa de fazer sentido. O islamismo é então 
uma espécie de religiosidade activa, por oposição a uma religiosidade «passiva», e que 
assume uma forma politizada.

P R E C E I TO S  R E L I G I O S O S  

D E  U M A  I D E O LO G I A  TOTA L I TÁ R I A  S E C U L A R

Os sistemas ideológicos totalitários são bases poderosíssimas de mobilização e legiti‑
mação19. Traçam o caminho de uma comunidade e balizam o comportamento sociopo‑
lítico em prol desse caminho. Neste sentido, não obstante as excepções, que as há,  
o islamismo também pode ser encarado como ideologia totalitária. Apresenta-se segundo 
uma fórmula de vida total, onde estão bem balizadas as actuações do foro sociopolítico 
e económico. Tal como se frisou há pouco, tem uma matriz que molda todas as esferas 
da sociedade em prol de uma causa. Todavia, idiossincreticamente, apartando-se da 
«aridez» secular, vai apanhar princípios e fundamentos da religião islâmica. E transforma‑
-os em preceitos ideológicos que são utilizados na retórica política.
Em suma, o islamismo preenche ainda todos os requisitos de uma ideologia secular, 
porém tende em sacralizar discursivamente a sua essência doutrinal, que advém do islão. 
Por isso a legitimidade tende a ser mais forte. Logo, tende a ser mais mobilizadora, 
pois é bebida da dimensão «ideológica» e «religiosa». Esta perspectiva também se vai 
reflectir na liderança: para além de se seguir o líder «terreno», segue-se Allah e os 
ditames do seu profeta Mohammed. 
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Mas, embora haja uma projecção de organização sociopolítica para o futuro, o 
islamismo é uma ideologia regressiva e revivalista. Está virada para um passado 
mítico em que o islão era levado na sua forma mais pura e piedosa (salaf)20. De uma 
forma quase arquetípica, é estabelecido 
um paralelismo com os primeiros 
momentos do islão e com a vida do Pro‑
feta. De acordo com o Alcorão e Sunnah, 
Mohammed vai de Meca para Medina 
(hégira – hijra), criando nesta última a 
primeira comunidade muçulmana21. Foi 
o modelo concebido em Medina por 
Mohammed, e seguido pelos primeiros 
quatro califas (khulafa al-râshidun), que permitiu o apartamento da jahiliyya22.  
Esta é a fórmula adoptada pela ideologia islamista. Sayyid Qutb (1906-1966) é um dos 
grandes teorizadores do islamismo que mais e melhor exploram esta fórmula23.
Assenta num vínculo ético que une as pessoas que fazem parte da mesma sociedade, 
neste caso a Ummah. E sendo um movimento de carácter religioso, a ideologia que o 
fundamenta parte da ideia de uma comunidade política (ainda que virtual) peculiar, 
pois é fruto de um pacto superior às relações contingentes e precárias do quotidiano 
da polis. Isto significa que se dá à religião uma função de integração social e política, 
passando por isso a ser a trave mestra da orientação da acção dos indivíduos em todos 
os campos da sociedade24. 
Perante o pluralismo e a fragmentação caracterizadores das sociedades contemporâneas 
ocidentais, o islamismo, de uma forma irrealista, procura conceber uma unidade na 
acção dos indivíduos que vise a transformação sociocultural. É, como já dissemos, um 
movimento colectivo. Utiliza uma retórica religiosa portadora de uma utopia moderna 
que no imediato permite uma mobilização política. A médio-longo prazo surge como 
fonte para a deslegitimação da ordem sociopolítica vigente, justificando também a 
transformação desse statu quo por meios violentos.
Aproveita-se do primado da lei religiosa islâmica (Shariah) sobre a lei positiva como 
meio para a realização dessa utopia. E assume a verdade da fé como balizamento da 
acção humana, sem qualquer tipo de mediação. Com efeito, essa mesma verdade ganha 
corpo político, tornando-se assim ideologia de Estado. Consequentemente, todos os 
instrumentos de poder político tornam-se assim formas de imposição dessa ideologia 
totalizante pejada de símbolos religiosos. 
O islamismo não deixa por isso de ser uma ideologia revolucionária tal como outras 
fórmulas políticas modernas totalitárias ocidentais. Mas com a característica de ser um 
híbrido que funde um mito de esperança utópica ideológica com uma narrativa de 
laivos religiosos. Neste caso, é uma fórmula política que vai pondo em causa a legiti‑
midade do Estado moderno ocidental.

EMBORA HAJA UMA PROJECÇÃO DE 	

ORGANIZAÇÃO SOCIOPOLÍTICA PARA O FUTURO, 	

O ISLAMISMO É UMA IDEOLOGIA REGRESSIVA 	

E REVIVALISTA. ESTÁ VIRADA PARA 	

UM PASSADO MÍTICO EM QUE O ISLÃO 	

ERA LEVADO NA SUA FORMA 	

MAIS PURA E PIEDOSA. 
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Todavia, mais que a caracterização de identidade forjada numa determinada práxis 
política e religiosa, o islamismo é também marcado por uma absoluta alteridade cul‑
tural e ideológica relativamente ao Ocidente. Neste sentido, opõe-se não só ao nacio‑
nalismo secular, vigente em alguns países de maioria muçulmana desde a segunda 
metade do século passado, mas também às concepções mais tradicionais do islão que 
consideram a militância social e a política um factor de somenos. 
Os ecos do islamismo contemporâneo fizeram sentir-se sobretudo na década de 1920 
com a «Irmandade Muçulmana» (Ikhwan al Muslimun) no Egipto25. Porém, é a partir 
das décadas de 1950 e 1960, com as teorias e escritos de autores como o paquistanês 
Sayyid Abul A’ala Maududi (1903-1979)26 e do egípcio Sayyid Qutb27, que a ideologia 
subjacente ao movimento ganha corpo. É através deles que podemos perceber a matriz 
do islamismo.

A PRÁXIS IDEOLÓGICA

Se nos focarmos na fase de concretização do projecto ideológico islamista, podemos 
perceber uma clara estratégia política de conquista de poder. Essa estratégia tem como 
base dois preceitos religiosos – à resposta ao apelo e obrigações islâmicas (dawah28), 
deverá surgir a criação de um grupo (jama’a29) ou partido (hizb30) que se assuma como 
vanguarda do movimento. 
Os islamistas têm como premissa base a indivisibilidade absoluta da já referida trindade 
islâmica: o islão como religião (din), como modo de vida (dunya) e como fórmula 
governativa (dawla). O seu grande objectivo passa por aplicar esta premissa a uma escala 
global. Para um seguidor desta ideologia o mundo encontra-se dividido entre dar al-
-islam (território islâmico, onde é aplicada a jurisprudência islâmica) e dar al-harb (sig‑
nifica literalmente a morada da guerra, mas refere-se ao território não-islâmico). No 
apelo à adesão (dawah), está implícito que toda a comunidade islâmica tem a tarefa de 
expandir o dar al-islam pelo mundo inteiro, para que todos possam partilhar de uma 
ordem social e politicamente justa.
Segundo o islamismo, o universo sociopolítico onde não é aplicada a jurisprudência 
islâmica, para além de não estar no caminho certo, tende a agir repressivamente. São 
pois força motriz deste tipo de retórica, duas realidades factuais. Em primeiro, há 
territórios historicamente considerados como islâmicos que estão ocupados por não‑
-muçulmanos (como é o caso da Arábia Saudita – território sagrado –, Tchetchénia, 
Caxemira, Palestina…). E em segundo, há países de maioria muçulmana que têm gover‑
nos seculares e que são repressivos para com manifestações de islamismo (como é o 
caso da Argélia, ou de alguns países por onde «passou» a chamada «Primavera Árabe»31 
– Egipto, Tunísia, Líbia, Síria, Iémen…).
Cientes que a influência do islão no político não é tão predominante como foi no pas‑
sado, os islamistas têm como ponto de referência um passado ideal. Assim, para cor‑
rigir o mundo que se pensa no caminho errado e evitar a repressão de irmãos 
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muçulmanos, tentam a restauração do Califado – o primeiro passo a dar para uma 
islamização (e correcção) do mundo. Há então que moldar a sociedade, tornando-a 
receptiva a essa transformação. Relembro Sayyid Qutb quando afirma: 

«O Islão não pode cumprir o seu papel, excepto se tomar a forma concreta de uma socie‑

dade melhor, numa nação, pois o homem não ouve, especialmente nesta altura, uma 

teoria abstracta que não se veja materializada numa sociedade viva [...] Se o Islão vai 

novamente desempenhar o papel de liderança da humanidade, então é necessário que a 

comunidade muçulmana seja restaurada na sua forma original.»32

O grande objectivo do islamismo é fruto de 
uma linha hermenêutica precisa e unilateral 
que procura a refundação da sociedade. 
Caso esta missão encontre oposição entre 
o statu quo, procurará subverter o poder 
visando a instauração de um modelo de 
Estado de acordo com o modelo ideal pre‑
sente no Alcorão e na tradição islâmica. 
O unilateralismo é bem evidente no facto 
de o islamismo investir, acima de tudo, no 
âmbito político. 
Todavia, contrariamente ao que se deixa transparecer, não o faz seguindo as directrizes 
da tradição legal islâmica. Isto é, o islamismo não vê na tradição o enquadramento 
necessário que permita aos crentes a estrita observância dos seus preceitos de fé e a 
realização da lei divina na terra dos homens. Somente na política é que está a via e o 
instrumento que define a inclusão/exclusão do Estado eivado de «sacralidade» (e por 
isso eminentemente ético) que se pretende instaurar. Por isso o islamismo, embora 
procurando um passado ideal, não deixa de ser uma ideologia de carácter progressista, 
mais secular que religiosa.
Mas, não obstante a aparente uniformidade ideológica, há uma diferenciação que pode 
ser feita na natureza das convicções dos aderentes, e não apenas no grau de militância. 
Isto é, na forma como diagnosticam os problemas do mundo muçulmano, como inter‑
pretam a lei islâmica e na forma como agem sobre os vários campos da sociedade. 
Importa igualmente referir que a questão da legitimidade das acções também é um 
elemento diferenciador. 
Em suma, o corpo doutrinal é comum e a sistematização ideológica também. Difere 
apenas a aplicação estratégica dos preceitos, que dependem, em grande medida, da 
pressão contextual. Diagnósticos diferentes levam a uma variedade de prescrições. Esta 
categorização está longe de ser uma cristalização, pois a diferenciação das manifesta‑
ções de activismo islâmico é um processo muito recente e contínuo. 

O GRANDE OBJECTIVO DO ISLAMISMO É FRUTO 	

DE UMA LINHA HERMENÊUTICA PRECISA E 

UNILATERAL QUE PROCURA A REFUNDAÇÃO 	

DA SOCIEDADE. CASO ESTA MISSÃO ENCONTRE 

OPOSIÇÃO ENTRE O STATU QUO, PROCURARÁ 

SUBVERTER O PODER VISANDO A INSTAURAÇÃO 

DE UM MODELO DE ESTADO DE ACORDO 	

COM O MODELO IDEAL PRESENTE 	

NO ALCORÃO E NA TRADIÇÃO ISLÂMICA.
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Note-se que neste artigo apenas aludimos a uma forma de manifestação do islamismo 
que procura o poder através do dinamismo do jogo político, em vez do proselitismo 
religioso ou da acção armada. Trata-se, portanto, de uma manifestação política do 
islamismo, sendo que a organização em torno de estruturas partidárias é, por isso, uma 
característica. Engloba também movimentos relativamente inseridos no jogo democrá‑
tico que aceitam o princípio do Estado-nação. Procuram também reforma e não apenas 
a revolução. São exemplos deste activismo alguns movimentos islâmicos politizados 
como a actual Ikhwan e diversas ramificações (Egipto, Jordânia, Palestina, Argélia, 
Europa…), o partido Adalet ve Kalkınma Partisi na Turquia, o Milli Görüs da diáspora 
turca, o Parti de la Justice et le Développement de Marrocos, ou o recém-eleito movi‑
mento Ennahda na Tunísia.
Esta forma de manifestação islamista nasce na sequência do já referido movimento 
«reformista» islâmico da primeira metade do século xx. Com efeito, assistiu-se a uma 
politização desse movimento, por oposição a um activismo de carácter mais religioso 
que adoptou modelos de organização contemporâneos e ocidentais, os partidos polí‑
ticos. Por aqui havia uma forma de conquistar o poder do Estado e modificar as con‑
figurações governativas. A alteração levou a que as estruturas se permeabilizassem ao 
contexto político. Como tal, houve que as modelar de acordo com Vestefália, separando 
o político da esfera do religioso. Tiveram também que fazer por aceitar o princípio de 
Estado-nação em detrimento da ideia supranacional da Ummah. E, por último, aban‑
donaram estratégias revolucionárias de deposição de poder, procurando a instauração 
do Estado islâmico através de reformas constitucionais (não obstante aceitarem a cons‑
tituição como enquadramento legal)33.
A grande marca distintiva dos islamistas que adoptaram a manifestação política parte 
da aceitação «legal» do statu quo vigente, embora o combatam. Além disso, houve um 
notório afastamento das interpretações mais radicais e fundamentalistas do islão. Nos 
seus discursos a utopia revolucionária de Estado islâmico é posta um pouco de lado, 
para dar ênfase a outras lutas como a procura de justiça (al-adala), de liberdade (al-
-hurriyya) e, sobretudo, de luta contra a corrupção do Estado34.
Parte do seu sucesso passa por terem amarrado à sua propaganda o desejo de uma maior 
justiça social e política, que se foi/vai justificando pela crescente repressão e corrupção dos 
governos seculares dos países onde se inserem35. Será então pela prática legal da Shariah, 
ponto central da sua propaganda política, que estes princípios se tornarão vigentes. 
Porém, há duas considerações que marcam uma diferença evolutiva nesta propaganda. 
Falamos, por um lado, do reconhecimento de que todos os muçulmanos devem viver 
de acordo com o seu tempo (afastamento da ideia de recriação do Estado islâmico de 
Medina), obrigando a um esforço intelectual (ijtihad) acrescido na interpretação e apli‑
cação contemporânea. E, por outro, da necessidade de ponderação e aceitação do papel 
deliberativo das instâncias representativas da comunidade (parlamentos ou assembleias) 
no processo legislativo36.
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Na manifestação do islamismo político há um apartar das concepções teocráticas de 
soberania, em que o exercício da mesma é apenas pertencente a Deus (tal como o 
concebe Qutb – hakimiyya37), para dar lugar à soberania do povo. 
Porém, não obstante o lado soft que o islamismo político deixa transparecer, sob esta 
capa há grupos que não preconizam o jogo democrático como parte da dinâmica polí‑
tica. E ainda há outros que, embora se declarem como não violentos, fazem um claro 
apelo à acção armada. No primeiro caso temos o exemplo do Jama’at i Islami, no 
Paquistão, ou os golpistas da «Frente Islâmica Nacional» de Hassan al-Turabi, no Sudão. 
No segundo caso, embora não haja uma promoção explícita da violência, a acção polí‑
tica pode criar um clima de medo e desconfiança que é gerador de acção armada. Aqui, 
ao nível do discurso político, ainda transparece a ideia de que os muçulmanos estão 
sob ataque. Como tal, a reacção pode incluir violência e acção armada. São exemplos 
o partido internacionalista Hizb ut-Tahrir, ou o já extinto al-Muhajiroun. 

CONCLUSÕES

A ideologia e a religião não surgiram neste artigo como conceitos dicotómicos. A apa‑
rente oposição vem como utilidade puramente analítica. Reconhecendo a grande ampli‑
tude de banda destes dois conceitos, assumimos aqui ideologia por «oposição» à 
religião apenas para evitar cair na ideia comum a autores como Eric Vogelin, Carl 
Schmitt ou Raymon Aron que se referem a religiões políticas, teologias políticas ou 
religiões seculares. Ao longo do texto, ideologia surgiu como fundamento de um deter‑
minado pragmatismo político que por sinal está eivado, apenas retoricamente, de pre‑
ceitos religiosos. Por razões analíticas, nunca associámos o conceito de ideologia ao 
conceito de religião. Como tal, o termo secular apareceu para classificar um processo 
de ausência essencialista da religião neste registo ideológico. Ou seja, referimo-nos à 
autonomia não aparente que a ideologia islamista tem relativamente ao islão. Não 
fugindo, portanto, a outras ideologias revolucionárias que marcaram o século xx. 
Apesar da retórica religiosa e do forte carácter utópico e milenarista, a narrativa do 
islamismo é profundamente secular. Não se trata, portanto, de um subproduto ou um 
excepcionalismo da religiosidade islâmica, porquanto que acções em nome do islamismo 
não são somente a expressão de uma radicalização religiosa. Há objectivos políticos 
concretos, com uma justificação retórica aparentemente suportada por situações factuais. 
Falámos, a jusante, da presença de forças ocidentais em território muçulmano ou de 
uma certa tirania de governantes seculares maioritariamente islâmicos; e, a montante, 
de um inevitável processo de aculturação dos valores e modos de vida ocidentais, fruto 
da crescente globalização. Perante tamanha evidência, a análise de conteúdo da docu‑
mentação que plasma esta dimensão ideológica revela-se bastante política e elegante 
na sua simplicidade. 
Dito por outras palavras, inquinada de laivos populistas que a estiram, a ideologia 
islamista apresenta-se desprovida de argumentação teológica complexa para poder 
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chegar facilmente às massas. Há então um posicionamento apontado no desencadear 
de um processo de adesão que, para além da condição sociopolítica factual, depende, 
acima de tudo, de uma dimensão pragmático-ideológica. 
O preceito religioso foi lido como interpretação adaptativa de uma determinada ideia 
de islão, com vista a uma aplicação conjuntural. Este acaba por servir como um dispo‑
sitivo heurístico que leva os activistas a pesar os custos e benefícios das suas acções e 
comportamentos. Para cada risco, há sempre um retorno espiritual e um avanço na 
polis. A partir desta dupla perspectiva, a acção em nome desta ideologia pode ser enca‑
rada como estrategicamente racional.
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